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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PROCESSO N 2 11065/000.194/91-34

Sata0 d.  11 de novembro  d. 1993	 AcOROÃON2  106-06.020

Récursont	 69.831 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS: 1989 e 1990

%cornos:	 KESSLER - INDÚSTRIA DE FERRAMENTAS E MAQUINAS LTDA.

Recorrido:	 DRF em Novo Hamburgo - RS

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - DECORRÊNCIA  - O
disposto no art. 8 2 da Lei n 2 7.689/
88 fere o princípio constitucional da
irretroatividade das leis tributáriàs,
conforme declarado pelo Supremo Tribu
nal Federal (RE 146733-9/SP), que en-
tendeu incabível a cobrança da contri
buição social sobre o lucro no exerci
cio de 1989, período-base de 1988.
Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por KESSLER - INDÚSTRIA DE FERRAMENTAS E MA-

QUINAS LTDA.,

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara da Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi-

mento parcial ao recurso, para cancelar a exigência fiscal relati-

va ao exercício de 1989, período-base de 1988, nos termos do rela-

tOrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sess6es (DF), em 11 de novembro de 1993

JOSÉ CA LOS GUIMARÃES	 - PRESIDENTE

WILFRIDO UGUS	 M QUE	 - RELATOR

kte. »tal frieeed4- *467
VISTO	 EM	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES 	 - PROCURADORA DA FA-
SESSÃO DE: 14 ABR 1994	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes	 Canse-

\	 v.v.



•

lheiros: MÁRIO ALBERTINO NUNES, LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSS

e MARIA REGINA MACHADO GUIMARÃES (Suplente convocada). Ausentes os Cons

r	 lheiros FAUZE MIDLEJ, LUIZ AUGUSTO BITTENCOURT e AQUIELS RODRIGUES DE O

LIVEIRA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

"	
PROCESSO N ° 11065/000.194/91-34

-

RECURSO w: 69.831

ACORDÃO Ne: 106-06.020

~RENTE: KESSLER - INDÚSTRIA DE FERRAMENTAS E MAQUINAS LTDA.

RELATORI 0

KESSLER INDUSTRIA DE FERRAMENTAS E MAQUINAS
LTDA. estabelecida à rua Campo Bom, 172, inscrita no CGC/MF
sob o nr. 89.276.083/0001-50, interpbe recurso contra a deci-
são do Sr. Delegado da Receita Federal em Novo Hamburgo, RS.
assam ementada:

"CONTRIPUIÇA0 SOCIAL
Sobre o valor do lucro suplementar apurado em
Auto de Infração incide a Contribuição Social
criada pela Lei 7.689/88.

._ IMPUGNAÇA0 IMPROCEDENTE."

A exigência decorre do Imposto de Renda Pessoa
Jurídica apurado no Processo nr. 11065/000.191/91-46, apre-
ciado por esta Câmara em 10.11.93, o qual teve seu recurso
negado, por unanimidade de votos.

4E o Relatório.'
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VOTO

Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES. Relator.

Com a realização da dili gência que resultou
nas informaches de fls. 28/29. acha-se o processo em condi-
Cies de ser decidido.

Inicialmente. ressalta-se que, embora a iuris-
prudência deste Colegiada tem sido no sentido de rejeitar ar-
güiçóes de inconstitucionalidade das leis por estrapolar a
esfera administrativa, eis que a competência para apreciação
desta matéria é reservada aos órgãos do Poder Judiciário, no
presente caso, no posso deixar de enfrentá-la.

Com efeito, a cobrança da contribuição social
sobre o lucro a partir do penado-base encerrado em 31 de de-
zembro de 1988 (art. 80. da Lei 7.689/88) foi declarada in-
constitucional pelo Supremo Tribunal Federal ao apreciar o
Recurso Extraordinário nr. 146733-9/SP, por ferir o principio
da irretroatividade das leis tributárias consagrado no artigo
150. inciso TII, allnea "a" da Constituição Federal.

Naquela oportunidade, o eminente Ministro Mo-
reira Alves, relator do recurso, observou ainda que, tendo
sido publicada a Lei nr. 7.689/88 em meados de dezembro de
1988, para instituir contribuição social admitida pela atual
Constituição, não poderia ela entrar em vigor antes de decor-
rido o prazo a que alude o "caput" do artigo 34 do ato das
disposieles Constitucionais Transitórias.

Ademais, o parágrafo do artigo 195 da Lei
Maior só admite a exigibilidade das contribuiçaes sociais a-
pós decorridos noventa dias da data da publicagão da lei que
as instituiu ou modificou.

Assim, e em razão da irreversibilidade desse
entendimento, porque resultante da convicção untnime dos Mi-
nistros daquela Corte, revela-se de toda conveniência que es-
te Tribunal Administrativo adote as mesma conclushes.

Isto posto, voto no sentido de que se conheça
do recurso por tempestivo, para no mérito, dar-lhe provimen-
to, em parte, cancelando-se a exigência fiscal relativa ao e-
xercicio de 1989, período-base de 1988, em decorrência da in-
constitucionalidade do art. 80. da Lei nr. 7.689/88 declarada
pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nr.
I46733-9/SP que adoto.

Brasilia. DF.11 de novembro de 1993

41,/ A
WIL -IDO,PUGUST MA UE - Relator.
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